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pre que una de las Partes Contratantes introduzca modi-
ficaciones en aquellos, deberá enviar a la otra Parte
Contratante, 30 días antes de su entrada en circulación,
las muestras correspondientes.

Artículo 6

1 — El Gobierno de cada una de las Partes Contra-
tantes podrá suspender temporalmente, total o parcial-
mente, la aplicación de las disposiciones del presente
Acuerdo por razones de orden o salud públicas, segu-
ridad nacional o relaciones internacionales.

2 — La suspensión así como el levantamiento de dicha
medida deberá ser comunicada inmediatamente al
Gobierno de la otra Parte Contratante a través de los
canales diplomáticos.

Artículo 7

La modificación del presente Acuerdo será aceptada
por mutuo consentimiento de las Partes Contratantes
y formalizada mediante canje de notas.

Artículo 8

Para los efectos de este Acuerdo, por «pasaporte
válido» se entiende aquel que ha sido presentado al
momento de entrada en el territorio nacional de las
Partes Contratantes, teniendo, por lo menos, más de
três meses de duración.

Artículo 9

El presente Acuerdo entrará en vigor 30 días después
de la fecha en la República Portuguesa comunique a
la República de Panamá que se han cumplido las for-
malidades necesarias exigidas por su ordenamiento jurí-
dico interno.

Artículo 10

El presente Acuerdo será concluido por un período
indeterminado, permaneciendo en vigor hasta 90 días
después de la fecha en que una de las Partes Contra-
tantes haya notificado, por escrito a la otra, a través
de los canales diplomáticos, su intención de denunciarlo.

Hecho en Lisboa, a los 25 días del mês de septiembre
de 2000, en dos originales, en idiomas portugués y espa-
ñol, siendo ambos textos igualmente válidos.

Por la República Portuguesa:

Jaime José Matos da Gama.

Por la República de Panamá:

Arturo Vallarino.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Decreto-Lei n.o 45/2001
de 10 de Fevereiro

A concessão de crédito à habitação rege-se actual-
mente pelo Decreto-Lei n.o 349/98, de 11 de Novembro,

com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 137-B/99, de 22 de Abril, e legislação complementar.

A importância de que o referido regime se reveste
para a economia e melhoria das condições de vida das
famílias portuguesas e o significativo esforço financeiro
suportado pelo Estado, traduzido na concessão de boni-
ficações, levou à necessidade de, no âmbito daqueles
diplomas, redefinir alguns aspectos da disciplina da con-
cessão de crédito para habitação, em especial no que
respeita às condições de acesso e âmbito dos regimes
de crédito bonificado, tendo em atenção a necessidade
de, por um lado, contribuir para a redução do endi-
vidamento excessivo das famílias e, por outro, consolidar
mecanismos tendentes a assegurar uma maior mora-
lização e transparência num funcionamento concorren-
cial do mercado do sector.

Nesse âmbito procedeu-se, designadamente, à pre-
visão no Decreto-Lei n.o 349/98 de isenções emolumen-
tares, a título transitório, nas operações de mudança
de regime de crédito e de instituição de crédito, quer
isoladamente quer em simultâneo, facultando-se aos
mutuários a possibilidade de renegociação dos seus con-
tratos de empréstimo em ordem a, no novo contexto
de mercado, poderem obter condições de credito mais
vantajosas.

Essas razões, que presidiram já entretanto à pror-
rogação do referido regime transitório até 31 de Dezem-
bro de 2000, continuam na actual conjuntura econó-
mico-financeira a manter toda a actualidade, termos em
que se consagra no presente diploma um novo regime
especial de isenção emolumentar.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta, para valer como lei
geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Isenção emolumentar

1 — De 1 de Janeiro a 31 de Dezembro de 2001 ficam
isentos de quaisquer taxas ou emolumentos todos os
actos notariais e registrais decorrentes, quer da mudança
de regime de crédito, quer de instituição de crédito
mutuante, quer ainda de mudança simultânea de regime
e de instituição de crédito mutuante, no âmbito de
empréstimos regulados pelo regime de crédito à habi-
tação estabelecido no Decreto-Lei n.o 349/98, de 11 de
Novembro, e legislação complementar, desde que o capi-
tal em dívida de cada empréstimo em causa não exceda,
à data da prática dos referidos actos, 30 milhões de
escudos ou 149 639,37 euros.

2 — A isenção emolumentar prevista no número ante-
rior não abrange os emolumentos pessoais nem as
importâncias afectas à participação emolumentar devida
aos notários, conservadores e oficiais do registo e do
notariado pela sua intervenção nos actos.

Artigo 2.o

Produção de efeitos

1 — O presente diploma produz efeitos a partir de
1 de Janeiro de 2001.

2 — As importâncias liquidadas pelos interessados a
título de taxas ou emolumentos pela prática de actos
notariais e registrais decorrentes das operações a que
alude o artigo anterior, no período compreendido entre
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1 de Janeiro de 2001 e a data da publicação do presente
diploma, poderão ser objecto de reembolso, devendo
para o efeito os interessados proceder à apresentação
dos correspondentes documentos comprovativos de
liquidação junto da entidade onde as importâncias foram
cobradas.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21
de Dezembro de 2000. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Jorge Paulo Sacadura Almeida Coe-
lho — Jorge Paulo Sacadura Almeida Coelho — Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura — António Luís Santos
Costa.

Promulgado em 29 de Janeiro de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 1 de Fevereiro de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Decreto-Lei n.o 46/2001
de 10 de Fevereiro

O actual desenvolvimento económico e tecnológico
no contexto da globalização da economia e as crescentes
preocupações ambientais, em especial tendo em vista
a prossecução do princípio do desenvolvimento susten-
tável, têm conduzido a alterações assinaláveis no perfil
de actuação dos diversos sectores da economia, exigindo
aos agentes económicos nacionais um elevado esforço
no sentido de acompanharem tal evolução, tendo em
conta o processo de licenciamento a que as empresas
se encontram sujeitas.

Considerando, assim, que o actual regime de licen-
ciamento industrial implica, por parte dos empresários,
a sujeição a um processo complexo e moroso, acrescido
das obrigações de carácter ambiental ao abrigo da legis-
lação vigente, bem como a necessidade de aprovação
da localização, justifica-se a necessidade de possibilitar
a constituição de espaços delimitados e devidamente
infra-estruturados, cuja localização se encontre previa-
mente licenciada, com vista à instalação de determi-
nados tipos de actividades.

Com o presente diploma é estabelecido o regime de
licenciamento de áreas de localização empresarial, ver-
dadeiramente inovador, através do qual é permitida a
criação de zonas devidamente licenciadas para a ins-
talação de determinado tipo de actividades industriais,
comerciais e de serviços.

Por outro lado, nas áreas de localização empresarial,
as empresas beneficiam das infra-estruturas comuns
existentes, nomeadamente as sociais. Na verdade, atra-
vés da constituição destas áreas é assegurada uma opti-
mização de recursos, através da utilização comum das
infra-estruturas, viabilizando desta forma, designada-
mente, a promoção da eficiência energética, bem como
a qualidade do ambiente e da saúde pública.

Assim, com a constituição das áreas de localização
empresarial pretende-se criar um processo que assegure
a competitividade das empresas, assegurando-se simul-
taneamente um correcto ordenamento do território e

respeito pela qualidade do ambiente, mediante o apro-
veitamento comum de infra-estruturas previamente
licenciadas e construídas.

Foram ouvidos os órgãos de governo das Regiões
Autónomas, a Associação Nacional de Municípios Por-
tugueses e as associações representativas dos sectores
envolvidos.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma estabelece o regime de licen-
ciamento da instalação das áreas de localização empre-
sarial, bem como os princípios gerais relativos à sua
gestão.

Artigo 2.o

Definições

Para efeitos do presente diploma, entende-se por:

a) Área de localização empresarial (ALE) — zona
territorialmente delimitada e vedada licenciada
para a instalação de determinado tipo de acti-
vidades industriais, podendo ainda integrar acti-
vidades comerciais e de serviços, administrada
por uma sociedade gestora;

b) Entidade coordenadora — direcção regional da
economia territorialmente competente, à qual
cabe a coordenação do processo de licencia-
mento e a concessão de licença para a instalação
e alteração da área de localização empresarial;

c) Estabelecimento — local situado dentro do perí-
metro da área de localização empresarial onde
seja exercida, a título principal ou acessório,
uma actividade empresarial industrial, comer-
cial e de serviços;

d) Licenças especiais integradas — licenças, auto-
rizações ou aprovações cuja emissão é obriga-
tória de acordo com as características de cada
ALE e às quais correspondem procedimentos
previstos em lei especial que ficam, por meio
do presente diploma, inseridos no procedimento
de licenciamento da ALE aprovado pelo pre-
sente diploma;

e) Sociedade gestora — sociedade comercial de
capitais privados ou mistos responsável pelo
integral cumprimento da licença da área de loca-
lização empresarial, bem como pela fiscalização
das actividades exercidas na ALE, e ainda pelo
funcionamento e manutenção das infra-estru-
turas, serviços e instalações comuns.

CAPÍTULO II

Do licenciamento da instalação das áreas
de localização empresarial

Artigo 3.o

Licença

A instalação de áreas de localização empresarial está
sujeita à atribuição de uma licença pela entidade coor-
denadora, a emitir nos termos dos artigos seguintes.


